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Ata de registro de preços ne 028/2026'

Processo ne 107/2025

Pregão eletrônico ne OL8l2O25

Velidade:12 meses

Aos 18 diâs do mês de junho de 2026' a Secretaria Municipal de SaÚde da Prefeitura Municipal de Mariana

MG, neste ato representado pelo(J secretário(a) sr'(a) Marilene Romão Gonçalves' nos Termos do art 40

da Lei Federal t4.L3312O21,e do áecreto tvtunicipal tL.83312024 e demais normas legais aplicáveis' em

face da classiÍicação o" orooo""'"1**t;;";'; no Pregão Eletrônico n" o1:8l2o25 pãra Registro de

Preços, resolve registrar os preços para os fornecimentos constantes nesta atâ' beneficiário LEoNE

coMÉRcloEDlsTRreurçÃooepRoouTosNUTRlcloNAlsLTDA,localizadonaRuaMajoÍQuerino,n"135,
no Bairro/Distrito Residencial s"nit nltu' na cidade de Pouso Alegre' estado de Minas Gerais' cuio cNPl é

28.738.688/0001-20, neste âto |."0r"r"","0" pelo(a) sócio(a) Administrador(a) crisanto Antônio claret

Coldibelli Júnior, conforme quadro abaixo:

Cláusula 13 - DO OBJETO: Aquisição de suplementos e módulos nutricionais' fórmulas infantis e dietas

enterais para atendimento a' a"'"naut do Programa Municipal de Atenção Nuüicional Especializado -

pRoMANE.oobjetodofornecimentosãoosprodutos/serviçosconstantesdoTermodeReferência'oqual

é parte integrante desta ata de registro de preços'

1.1 - Os quantitâtivos estabelecidos no termo de referência são estimados e sêrvem como reÍerência'

podendo o Município de Mariana fvlc adquiri-los em conformidade com suas necessidades' não havendo

a obrigatoriedade de consumo "in totum"'

Cláusula 2ê - DA VALIoADE DO REGISTRO DE PREçOS

2.1 - A presente atâ de registro de preços terá a vatidade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura'

podendo ser prorrogada por igual perí;do' à critério da administração' desde que comprovado o preço

vantajoso (art.18 do Decreto Municipal 11'833/2024)

2.2 - Nos termos do art' 83 da lei federa 174 13312027' d$ante o prazo de validade desta ata de registro de

preços, o Município de Mariana não será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta ata'

2.3 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no aÍt 137 da lei federal l4'!3g/211f' a presente ata de

registro de preços será cancelada' garantidos' às suas detentoras' o contraditório e a ampla defesa

CIáUSUIA 3A . DA UTITIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1- A atâ de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos e entidades da administração pública'

que não participâr". au ritittção t qual terá validade de 12.(doze) meses' podendo ser prorrogada por

igual período, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador' desde que devidamente comprovada a

vantagem:

l) O Órgão ou a entidade não participante interessada em aderir a ARP deverá encaminhar ao Órgão

ou à entidade gerenciadora o pedido formal de âdesão indicando o número da âta' o detentor' o

item e a quantidade que pretende adêrir'
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lf::ffi;::::,llli#j;li,.",adas as condições nera estaberecidas. optâr pera aceitação ou
anterjormente assumidas. 

,va prestação do serviço, desde que não pr"luAiqr" ., oUriirfO",

lJ"rr:T:[tJl":o 
ór8ão ou da entidâde gerenciadora apenas será rearizada após a aceitação da

rv) Após a autorização do órgão ou da entidade gêrenciadora, o órgão ou a entidade não participanteefetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90,ata. o prazo previsto poderá ser prorrogado excepcionarm"ndias' 
observado o prazo de vigência da

;:J,r'.HTrT#'ip"t" " ""lt' pero órsão serenci""'' 
'":#"rtJ:1"r;:,','j:ffi1,lir"J:ffi::l

V) as aquisições ou as co

:u*:iij*Í;,:il"*,,::,:il:;,:::il# i..,,;i::;i:1:,;:ffiTil :::::lil:
vl) as aquisiçôes a que se refere o item anterior não poderão exceder, na totalidãde, ao dobro doquantitativo de cãda item registrado na Anp, independentem"nte oo número ae órgãos ou entidadesnão participantes que aderirem.

Cláusuta 4e - DO pREçO

4'1 - os preços ofertados peras empresas signatárias da presente ata de registro de preços são os constantesdos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no pregão eletrônico np Olg/2025
4'2 ' Em cada fornecimento decorrente desta ata, serão observadas as disposições da regisração pertinente,assim como as cráusuras e condições constantês do editar do pregão eretrônico n9 otg/2025, que integra opresente instrumento de compromisso.

4'3 ' Em cadâ fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas nopregão eretrônico ne 018/2025 peras empresas detentoras da presente ata, as quais também a integram.
4'4- O varor totar estmado desta Atâ é de Rs 572.750,00 (quinhentos e setenta e dois mir e sêtêcêntos ecinquenta reais), sendo efetuado pagamento de acordo com o forrresêrvando o direito de a administraçâo utirizâr ou não a rotaridadê daT:["";:í,1i'"ação 

de serviço,

Lotê Descrição do item Quantidade Medida Unitário

Rs
Global

Rs

10
Fórmula infantil para lactentes e de
seguimento para lactentes e crianças de
primeira infância com APLV

3.000 LAIA 427 .500,00

1,1, su e emp o h ac or cope apa
ora de de a3 01, a n 5o d e d da e

LATA

2

1,42,50

nutrlção
criancas 3.500 41,,50 1,45.250,oo

§
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Perágrafo Primeiro: A êxistência de preços registrãdos não obriga a Administração a firmar as

contratações que deles poderão adviÍ, sendo prerrogâtiva da Contratante de contÍatar ou não a

totãlidade dos sewiços licitados constante no pregão n'027/2025 - Registro de Preço 018/2025, ficando'

lhefacu|tadaautilizaçãodeoutrosmeios,rêspeitadaalegislaçãorelativaàslicitações,sêndoassegurado
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condiçôes' conforme disposição legal'

4.5 DA ATTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

4.5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens' das obras ou dos serviços

registrados, nes seguintes situações:

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada' nos

termos do disposto na alínea "d", do inciso ll' do caput do aft l24 da Lei Federal ne T4'!33|2O2L e do

regulamento municipal específico da matéria;

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados' nos termos definidos em

regulamento municipal específico da matéria;

c)Nahipótesedeprevisãonoeditalounoavisodecontrataçãodiretadecláusuladereajustamentoou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal ne 14 133/2021 e do

rêgulamento municipal específico da matéria'

4.5.2.Nahipótesedeopreçoregistrâdotornâr-sesuperioraopreçopraticadonomercado'pormotivo
superveniente,oórgãoouaentidadegerenciadoraconvocaráofornecedorparanegociaÍareduçãodo
preço registrado.

l- Caso não aceite reduzir seu preço aos valores prâticados pelo mercado' o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas'

ll-Nahipóteseprevistano§lgdesteartigo,oórgãoouâentidadegerenciadoraconvocaráosfornecedores
docadastrodereserva,naordemdeclassificação,paraverificarseaceitamreduzirseuspreçosaosvalores
de mercado, observado o disposto no§ 5e do art. 26 do Decreto Municipal n' 11 833/2024

lll- se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidãde gerenciadora procederá ao cancelamento

daataderegistrodepreços,nostermosdodispostonoart.26desteDecreto,eadotaráasmedidascabíVei5
para a obtenção de contratâção mais vanta.iosa'

lV- Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços' para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual' observado

o disposto no § Le do art.30, do Decreto'

4.5.3 Na hipótese de o preço dê mercado torner-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprirasobrigaçõesestabelecidasnaata,seráfacultadoaofornecedorrequereÍaogerenciadorâ

3 4_
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alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato supervenientê que o impossibirite decumprir o compromisso,

l- Para fins do disposto no item anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de arteração,a documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em

::,il::U:;.""r,raes 
iniciatmente pactuadas, nos termos definidos em regutamento municipat específico

ll- Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciâdora e o fornecedor deverá cumprir asobrigações estaberecidas na âta, sob pena de canceramento do seu registro, nos teÍmos do disposto no art,26 deste Decreto, sem prejuízo da ãpricaçâo das sanções previstas na Lei Federar ne 74.L33/202L, e nalegislação aplicável.

lll- Na hipótese de canceramento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item anterior ogerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de crassificação, para verificar seaceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 6" do art. 17 do Decreto Municipal.

lv- se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou a entidade gerenciâdora procederá ao canceramento
da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 26 do Decreto, e adotará as medidas cabíyeisparã a obtenção da contratação mais vantajosa.

v- Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no item l, o órgâo ou a entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a rearidade dos vârores praticados pero mercado.

Vl- o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmadocontratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para queavaliem a necessidâde de alteração contratual, observado o disposto no aft. 124 da Lei Federal n"L4.733/2027.

4 5'3 4 alteração dos preços deverá ser divulgada nos meios ofícios nos termos do art.1g do Decreto
Municipal 1.7.833/ 2024.

Cláusule 5ê - DO PAGAMENTO

5'1 'O pagamento será efetuado pera tesouraria do município de Marianã MG no prazo de 30 (trinte) diascorridos da data do recebimento do obieto e dâ(s) notâ(s) fiscar(is) correspondentes, acompanhada(s) decomprovaçâo da manutenção das condiçôes demonstradas para habiritação, à vista do respectivo termo derecebimento definitivo do objeto, na forma prevista no subitem 6.3.3 da presentê ata de registro de preços.

5'2 - Para efeito de pagamento, a detentora dos prêços registrãdos deverá emitir notâ fiscal onde consteos dados bancários, assim como apresentar as certidôes negãtivâs de débito perante a fazenda púbricafederal, estadual e municipal, além daquelas relativas ao FGT' e Débitos Trabalhistas _ cNDT.

5'2'1' Na hipótese de constar pendência de débito para emissão de algumas das certidôes, será a detentorados preços registrados notificada para providenciar a regurarização no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

\-r



t,r PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

t= (txl30)

Em=(ixn/1.00) x vp, onde:

I = índice de atualização financeira;

Tx = percentual da taxa de juros de mora mensal;

Ém = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

Vp = valor da Parcela em atraso.

de cancelamento da ata de registro de preços e aplicação das penalidades previstas no item 15 - das

sanções administrativas do edital, podendo o município de Mariâna MG' nesse caso' convocar as demais

licitantesparaofornecimentodoobjeto,observandoaordemdeclassificação,osrequisitosdehabilitação
e desde que aceitas as mesmas condiçôes oferecidas pela licitante vencedora' inclusive quanto ao preço'

devidamente corrigido.

S.2.2 - caso o convocado não atenda as condições descritas no item anterior, o município de Mariana MG

convocaráasdemaislicitantesclassificadas,procedendo-seâmesmaanáliseenegociação.Nãohavendo

êxito nâ negociação, as licitantes classificadas serão liberadas do compromisso e o registro de preço

cancelado.

5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pelo

município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização íinanceira, e sua apuração se fará desde a

dâta de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa

de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano' mediante aplicação da seguinte fórmula:

5.4 - O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades' e só

seráefetuadomediântecomprovâçãoderegularidadedasobrigaçõesfiscais,trabalhistaseemespecial
juntoaolNss,relativamenteàcompetênciaimediatamenteanterioràquelaaquesereferearemuneração

auferida.

5-5. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

AsdespesasparaatendimentodasecretariadeSaúdecorrerãoàcontadaseguinteclassificação
orçamentária. caso outro órgão/Secretaria solicite o serviço correção por conta de sua dotação a

apresentar:

Dotações orçamentárias:

07.oO1.10.301.OO2 4.2.413 - 3.3.9o.32 - Fonte 1621 - Despesa 106;

07.OO1.10.301.OO2 4'2.414 - 3.3.9O.32 - Fonte 1621 - Despesa 112'

CIáUSUIA 6E. DAS CONDIçÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1 - O objeto da presente licitação será fiscalizado por pessoas designadas pela(s) secretaria(s)

demandante{s), a(s) qual(is)ficârá(ão) responsável{is) pela conferência e controle do serviço'

5 k
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6'2- A detentora da presente ata de registro de preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuadosdurante a validade desta âta.

AlTodos os Ítens/serviços obieto dessa licitação, devem ser prestados e entregues em conformidade
com as exigências e condições estaberecidas no Editar e Termo de Referência e seus anexos,
independentemente da sua transcrição neste instrumento.

B) A prestação do serviço será parcelada e deverá ser feita sempre que solicitado pela secretârla
requisitante.

DA GARAI,ITIA:

6'2'1- A GARANTTA referente ao objeto do presente termo serão prestadas pera contratada, emconformidade com o Êditar, Termo de Referência e seus anexos sem excrusão das garantias previstas noCódigo de Defesa do Consumidor;

6'3 - o objeto da presentê ricitação será recebido por pessoas designadas pera gestora, as quais ficarâoresponsáveis pela conferência e controle da mercadoria.

6'3.1.Acadafornecimentoserãoemitidosrecibos,nostermosdoart.14o,ll)
74.L33/2O2t.

5'3'2 - Por ocasião da entrega, a detentora dos preços registrados deverá colher no comprovante respectivo
a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do registro gerar (RG) do servidor do setor requisitante
responsável pelo recebimento.

6'3'3 ' Após o recebimento do objeto, o órgão gerenciador terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para verificar
o atendimento integral da quantidade e das especificações contratâdas.

6'3'4 ' Constatadas irreguraridades no objeto, o município de Marianâ através do órgão gerenciador
poderá:

A) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou ocâncelamento da eta de rêgistro de preços, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

A 1) Na hipótêse de substituição, a detentora dos preços registrados deverá fazê-la em conformidade como item registrado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados após notificação por escrito do órgãogerenciador, mantendo o preço inicialmente registrado;

B) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determrnar sua comprementação ou ocancelamento da ata de registro de preços, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

B'1) Na hipótese de complementação, a detentora dos preços registrãdos deverá fazê-la em conformidade
com o item registrado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contêdos após notificação por escrito órgãogerenciador, mantendo o preço iniciâlmente registrado

5'3'5 - Quando' durante o prazo de garantia, os produtos apresentarem quarquer irreguraridade que ostornem sem condições para utilização, a detentora dos preços registrados deverá no prazo máximo de Lo

6
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6.3.6 - Se a detentora dos preços registrados não substituir os produtos, nem restituir o valor pago, no

prazo acima marcado, o município de Mariana MG poderá compensar seu crédito com eventuais débitos

para com a detentora dos preços registrados, sem prejuízo de eventuais sanções administrativas.

6.4.1 - Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidâde requisitante, a qual poderá ser

feita por ofício ou e-mail, devendo dela constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade

pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável.

6.4.2 - o prazo para retirada da ordem de fornecimento será de 05 (cinco) dias úteis da data da convocação

por parte do Município de Mariana MG.

6.5 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da notã fiscal ou nota fiscal fatura, conforme o

caso.

6,6 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da ordem de fornecimento enviada pela unidade

requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver

recebido, além da identiÍicação de quem procedeu ao recebimento.

5.7 - A cópia da ordem de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a unidade

requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata.

Cláusula 73 - DAS PENAUDADES

7.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou por frâudar a execução deste, a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à cONTRATADA as seguintes sanções, previstas nos termos do artigo L56,

da Lei Federal 14.L33/21i

7.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA - comunicação formal quanto à conduta da CONTRATADA sobre o

descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das

necessárias medidas de correção.

7,1.2. MULTA, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por centos) nem superior a 30% (trinta por

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável

por qualquer das infraçóes administrativas previstas no art. 154 da Lei n. 14.133/27:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado, calculado sobre o valor correspondente a

01 (um) mês do Contrato, limitada sua aplicação até o máximo de 30 (trinta) dias, caso a CONTRATADA

não inicie a prestação dos serviços no prazo e demais condições avençadas;

b) 01% (um por cento) calculado sobre o valor correspondente a 01 (um) mês do Contrato por ocorrência

de descumprimento de obrigação contratual, até o máximo de 10% (dez por cento);

7

(dez) dias úteis, e às suas expensas, substituir os mesmos por outros da mesma espécie, em perfeitâs

condições de utilização, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

6.4 - O objeto desta licitação deverá ser fornecido na forma prevista no Termo de Referência: Local de

entrega dos materiais ou reelizacão dos servicos/ prazo de entrega ou Drazo de execucão.

tu
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c) 02% (dois por cento) calculado sobre o valor correspondente a o1 (um) mês do contrato por ocorrência
de reincidência de descumprimento de obrigação contratuâ1, até o máximo de 20% (vinte por cento);

d) 05% (cinco por cento) calculado sobre o valor correspondente a 01 (um) mês do contrato, no caso de
inexecução parcial do objeto contratado;

e) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total; ou na hipótese da
CONTRATADA, injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão;

Atingidos os valores máximos das multas a serem aplicadas e havendo nova ocorrência ou reincidência de
descumprimento de obrigação contratual, poderá ser configurada inexecução do Contrato;

7.1.3. susPENsÃo rEMpoRÁRtA de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública Estadual, por prazo não superior ã 03 (três) anos nos termos do inciso lll, do artigo
155, §4" da Lei ns 14.133/21;

7.1.4. DECLARAçÃo DE INIDoNEIDADE para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação da
CONTRATADA perante ã própria autoridade que apricou a penaridade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no item anterior.

7.2. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a
ampla defesa,

7'4. - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art.393 do código civil
brasileiro.

7.5. - As importânclas relativas a multas poderão, a critério do Município de Mariana MG, serem
descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da ata, podendo, entretanto, conforme o
caso, ser inscritas para constjtuir dívida ativa, na forma da lei_

7'6 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior
ou caso fortuito.

7.7 ' Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art.393 do código civil
b ra sile iro.

7'8'As importáncias relativâs a multas poderão, a critério do Município de Mariana MG, serem descontada5
dos pagamentos a serem efetuados à detentora da âta, podendô, entretanto, conforme o caso, ser inscritas
para constituir dívida âtiva, na forma da lei.

8

7.3. - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior
ou caso fortuito,

-<
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CIáusuIa 8ê . DOS REAJUSTAMENTOS DE PREçOS E REEqUILíBRIO

8.1 - Por força das leis federais np 9.069/95 e 70.192/2007, o valor registrado será reajustado desde que

observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado

(26/0512025) ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial.

8.2 - Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o IPCA (IBGE) ou outro índice que

venha a substituÊlo por força de determinação governamental.

8.3 - A aplicãçâo do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do IPCA (IBGE) ocorrida nos 12

(doze) meses imediatamente anteriores.

8.4 - O Reajuste será aplicado de ofício pelo gestor ou fiscal do contrato, ou a pedido do interessado

mediante requerimento protocolado ao Departamento de documentação e arquivo, sendo o mesmo

destinado ao responsável pela gestão do contrato.

A) Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista no art. 130 da Lei ne 74.7331202L, a

Administração, se julgar conveniente poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro processo

licitatório.

cláusula 93 - Do CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

9.1. O órgão ou a entidade gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do fornecedor, total ou

parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesâ, nos seguintes casos:

| - Descumprimento parcial ou total, sem motivo justificado, por parte do fornecedor, das condiçôes da

ARP;

ll - Quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais decorrentes do

registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão

ou entidade gerenciadora;

lll - Nâs hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o

detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no

ed ital e na ARP, observado o disposto nos arts. 22,23 e 24, do Decreto Municipal f1,.833/2024.

lV - Por razôes de interesse público, reduzida a termo no processo;

9

8.5 - DO REEQUILíBRIO DE PREçO

8.5.1- Para a promoção do reequilÍbrio econômico-financeiro, a contratada deverá apresentar documentos

fiscais somados a outros que julgar pertinentes e que comprovem a elevação dos preços de forma

imprevisÍvel e inesperada, conforme previsão do item 4.5.3 deste instrumento.

B) Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, ou,

definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Contratado será convocado pela

Contratante para alterêção, por aditamento do contrato.

.ry,
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V - Por fato superveniênte, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução das ôbrigações previstâs na ata, devidamente demonstradoi

Vl - Quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração municipal;

Vll - Quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública;

Vlll - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a administração;

lX - Por ordem judicial.

§ 1e. A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para o cãncelamento do preço registrado será
enviâda diretamente ao detentor da ARP por ofício, correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz,
e no caso da ausência do recebimento, a notificação será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Mariana - DOEM.

§ 2e. A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preços deverá ser formulada por escrito,
assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da prestação do serviço, por prazo mínimo de
quarenta e cinco dias, contado a partir da comprovaçâo do recebimento da solicitação do cancelamento,
salvo na hipótese da impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificada e aprovada pelo órgão
ou pela entidade gerenciadora.

§ 3-o. o detentor poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocoraência de fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, bem como nas hipóteses
compreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer o fornecimento do bem ou prestação
do serviço.

§ 4e. O cancelamento da ARP não afasta a possibilidade de aplicação de sançôes.

§ 5e. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,

CIáUSUIA 1OE . DA AUTORIZAçÂO PARA FORNECIMENTO E TOCAL DE ENTREGA

10.1 - As aquisiçôes do objeto da presente ata de registro de preços serão autorizadas, caso a caso, pela

secretaria requisitante.

10.1'1. As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria requisitante e deverão ser
efetuadas no prâzo estabelecido no Termo de Referência.

10.2 - Os Objetos desta licitação deverão ser entregues conforme disposições constantes no item 6 do
Termo de Referência.

Cláusula 1ln - DAS OBRIGAçôES

Sem prejuízo das disposiçôes em Lei, constituem obrigações das partes:

ê' to
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a) Fornecer os itens especificado no objeto desta Ata, de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal
requisitante, observadas as normas legais vigentes como também as cláusulas e condições nele contidas;

b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista os serviços realizados, anteriormente à emissão da Notaj

e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuÍzos materiais
ou pessoais causados pela contratâda, seus empregados ou prepostos, ao contratânte ou a terceiros na
execução do serviço.

f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, permitindo-se, no
pagamento das faturas, os descontos legais.

g) A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de Referência e sua
propostâ, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita
execução do objeto.

h) comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede â data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida comprovação.

i) correrâo por conta da contratada todas as despesãs, custos diretos e indiretos, tais como: impostos,
fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel
execução do ob.ieto desse termo.

j) A contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação
profissionâl necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funçôes respectivas, causem à contratante.

k) Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga do objeto contratado.

l). Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelâ Contratante, atendendo prontamente
todas as reclamações.

m). Substituir ou reparar o objeto contratual que compÍovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações deste termo, de forma imediatã, contados da sua notificação

n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo, quando da entrega ou uso dos produtos entregues com defeitos, incorreçôes, prazo de
validade muito próximo, vencido, deformidades, embalados incorretamente, impróprios para o uso
humano ou avarias de fãbricação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao
acompânhamento pela Prefeitura Municipal de Mariana;

!1,

I - DA CONTRATADA:

c) Mantêr, durante toda a execução do serviço, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Processo Licitatórioj

d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que trabalharem em função do
contrato.
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o) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;

p) Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do Fiscal e Gestor do

Contrato ou pessoa designada por este, bem como comunicar imediatamente, por inteÍmédio do Fiscal ou

Gestor do Contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste

contratoj

q) Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste termo de

referência;

r) substituir o material não aceito pela contratante, de forma imediata a partir da ciência da rejeição.

s) Demais obrigações constantes do Edital da Licitação, seus anexos e Termo de Referência, independente

de transcrição.

II . DO CONTRATANTE:

a) credenciar, através da Secretaria Municipal de Saúde, servidores para assinâr as requisições de

atendimento;

b)Através da Secretaria Municipal de Saúde, procederem à recepção e conferência das Notas Fiscais/Fatura

emitida pela Contratada encaminhando-as à Diretoriâ de Material para devido processamento.

c) Aprovar as Notas Fiscais/Faturâ âpresentadas pela contratada, assegurando o pagamento das mesmas

mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos produtos no almoxarifado municipal.

d) Acompanhar e conferir a prestação do serviço;

e) Efetuar os pâgamentos a Contratâda

f) Prestar informações necessárias, com clareza, à Adiudicatária para a entrega do objeto licitado.

g) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratadã com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado

a ter€eiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

h) Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e as sanções de acordo com legislação vigente;

i) Demais obrigações constantes do Edital da Licitação, seus anexos e Íermo de Referência, independente

de transcrição.

cúUsULA 12e - Do GERENCIAMENTO E FISCAIIZAçÃO

12.1- O presente contrato será acompanhado pela servidora Adele Maciel Gomes, inscrita no CPF sob o ne

XXx.8O5.XXX-s0, que ficará responsável por fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do

serviço prestado, registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter

contatos com o Contratado para a solução dos problemas detectãdos, bem como acompanhar a vigência

do mesmo.
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Al - As exigências e a atuação da fiscarizaçâo pero MunicÍpio de Mariana, em nada restringe a
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto
do contrato.

B) - A Contratada permitirá e oferecerá condiçôes para a mâis ampla e completa fiscalização, durante a
vjgência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e
atêndendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalizaçâo/gestor.

CIáUSUIA 133 - DA PROTEçÃO A DADOS SENSíVEIS - tEI GERAT DE PROTEçÃO DE DADOS (LEI 13.70912018)

13'1. A detentora obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de |icenciamento ou da operação dos
programas/sistemas, nos termos da lei ne 7L.7Og/2018 e suas â lterações/regula mêntações posteriores,
durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento.

13.2. A detentora obriga-se a implementar medidas técnicas e âdministrâtivas suficientes visando a
segurança/ a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de
dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazâmentos acidentais ou
ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não
previstos.

13'3. A detentora deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de
serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos
dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confide ncia lidade e sigilo.

13.4. A detentora não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha
acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento.

13.5' A detentora não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita do
municÍpio de mariana mg, informação, dados pessoais e/ou bâse de dados a que tenha acesso em razâo do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual,

13.5.1. A detentora obriga-se a fornecer somente as informações, dados pessoais e/ou base de dados
estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do ob.ieto
descrito neste instrumento.

13.6. A detentora fica obrigada a devorver todos os documentos, registros e cópias que contenham
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) diâs corridos contados da
rescisão da presente ata, restândo autorizadâ a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.

13.7' À detentorã não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de
dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento.

13.8' A detentora deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do
cumprimento do objeto deste instrumento tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.

13.9. A detentora deverá notificar, imediatamente, a contratante no caso de vazamento, perda parcial ou
total de informação, dâdos pessoais e/ou base de dados.
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13.9.1. A notificação não eximirá a detentora das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da

perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

13,10. A detentora que descumprir os termos da lei ne 11.709/2018 e suas alterações/regulamentações

posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento, ficârá obrigada a

assumir total responsabilidade e ao ressârcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo causado,

incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.

13.11. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente cláusula

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a detentora e o município de Mâriana lviG, bem

como, entre a detentora e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços

sob pena das sanções previstas na lei ne 11.709/2018 e suas alterações/regulamentações posteriores, salvo

decisão judicial contrária.

13.11.1. A detentora ficará obrigada a manter canais abertos para comunicação com o município de

Mariana MG para os assuntos pertinentes à aplicação da lei ne 11.709/2018 e suâs

alterações/regulamentações posteriores, mesmo após o término da vigência da presente ata.

13.12, O não cumprimento de quaisquer dâs obrigaçôes descritas nesta cláusula sujeitará a detentora a

processo administrativo parâ apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras

cominações cíveis e penais.

cláusula 14a - DAS DISPOSIçÕES FINAIS

14.1 - lntegram esta ata, o edital do pregão ne 018/2025 e seus respectivos anexos, em especial o anexo I

- Termo de Rêferência, bem como as propostes das empresas classificadas no certame suprânumerado e o

mapa de lances com os preços finais do certame

L4.Z - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a lei Íederal 74.L33/2O21 e demais normas

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

14.3 - Nos termos do Decreto n'9.822 , de23l08/21lg, será utilizado preferencia lmente a arbitragem e/ou

mediação para a resolução dos conflitos advindos da relação contratual/ ARP a ser firmada em razão da

presente licitação.

14.4 - Fica eleito o foro desta comarca do município de Mariana-MG para dirimir quaisquer questões

decorrentes da utilização da presente ata.

lvlariana, 18 de junho de 2026

LETICIA LEONE
À55.ado de íorma digitalpor
LENCIALEONE

SlMoES:03427454681 fl*?!f;1',1'í,".ffi,,,,,, -.,,0,

Leone comércio e Distribuição de Produtos
Nutricionais Ltda

Crisanto Antônio Claret Coldibelli Júnior
CONTRATADA
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